ALGUMAS CONTRIBUICOES
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1 — A fenomenologia e, de certo modo nédo de todo explicito,
também a filosofia da existéncia encontram-se, hoje, na ordem do
dia das preocupacoes tedricas de certas correntes sociolégicas.

E verdade que uma certa preocupacao critica com os fundamen-
tos da ciéncia social vem sendo notada ja, ha algum tempo, em ter-
mos até a falar-se de uma crise da sociologia. Ora é um Pitirim A.
Sorokin denunciando os Fads and Foibles da sociologia supostamen-
te objetivista. Ora, um Wright Mills fazendo um apelo em favor da
“imaginagéo soclolégica”, que considerava abafada entre a “grande
teoria” e o “empirismo abstrato”. Adiante é a polémica da “teoria
critica” indo buscar sua inspiracdo num marxismo despojado das
mazelas dogmaticas, que lhe fizera aderir ao corpo de doutrinas, a
experiéncia burocratizante do poder soviético. Mais recentemente,
sao as postulacées por uma “sociologia de lo posible” de um José
Maria Maravall, ou a concepcio da “sociologia reflexiva” de um
Alvin Gouldner ou a reivindicacdo de uma sociologia “de uma pers-
pectiva humana” de Severyn Bruyn ou, alnda, a mais declarada de-
nincia de “La Crise de la Sociologie”, por parte de um Raymond
Boudon.

Mas, se consideramos, dentro desse movimento renovador dos
fundamentos epistemolégicos da sociologia, apenas as tendéncias
doutrinirias que podem ser rotuladas pela rubrica ndo de todo ine-
quivoca de Ethnomethodology, ai veremos um malis declarado apelo
a uma fundamentacio fenomenolégica da ciéncia social, é verdade
que ndo de todo imune a uma critica que viesse apontar alguns equi-
vocos das idélas de Husserl e de Heidegger por parte dos socidlogos
integrantes dessa tendéncia intelectual (1).
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Em artigo na American Soclological Review, James L. Heap e
Phillip A. Roth, reconhecem a presenca de, pelo menos, quatro tipos
de tendénclas tedricas em soclologia a que se pode atribulr uma ori-
entacdo fenomenolégica. (2)

Em nosso modo de entender, essa mais ou menos recente busca
da fenomenologia por pnbe de socl6logos, mesmo em ambientes cul-
turals onde a & nio tem sido
vel, deve-se a0 fato de que a atual crise de fundamentos da cléncla
soclal delxou patente a necessidade essencial de uma eldética soclo-
16gica, de que nenhum sociélogo ou qualquer outro clentista social,
em rigor, pode prescindir, embora habitualmente nio se ocupe de sua
temética. De fato, ou o sociélogo tem uma eldética do soclal cons-
truida, consclente e revelada, e, pols, sujeita & critica de sua Inter-

(ou seja: da no caso possivel) ou ndo es-
caparé de uma eldética implicita, pré-tematica, e, pols,
inconsciente, que lhe terd sido servida pelo senso comum ou, na
melhor das pela implicita do so-
cial e da cultura, que lhe advém expontaneamente das origens na-
turalisticas, porque positivistas, de uma cléncia que, em sua pri-
meira intentou rotul como fisica soclal.

O certo é que antes de dirigir-se a qualquer objeto de sua pes-
quisa empirica, o sociélogo (aqui tomado no sentido amplo, em ter-
mos a inclulr o antropélogo e o cientista politico pelo menos) “I&
sabe”, aprioristicamente, certas colsas a respeito do grupo humano
que passard a estudar. Para nos fixarmos apenas no mals indiscuti-
vel, “}& sabe” que a média de vida ndo pode ser de 200 anos, que um
sistema de all ndo pode como vito-
rioso apenas o competidor que consiga voar durante uma hora ou
manter-se debaixo d’dgua por um tempo equivalente, nos dois casos
sem auxilio de qualquer aparelhagem extrablol6gica. Isso para ficar-
mos apenas nas conseqiiéncia dedutivels da biologia humana. Mas,
ele poderia também “J& saber” que, no tal grupo sobre o qual nio
fez ainda incidir sua observacio, a vida humana (blogréfica) se hi
de comportar segundo uma, ns qual cial
mente hio de constar como notas essenclais, que: essa vida (a blo-
grafica) néo é dada felta aos individuos, mas hd que fazé-la que
esse fazer-se do homem é um comércio ininterrupto do seu ex com
88 suas circunst@ncias, que ease fazer-se da vida blografica de cada
um é um fazer-se para g frente, isto é, para o futuro; que nesse es-
colher-se para o futuro, por mals estreitas que sejam as possibilida-
des que a circunstincla apresenta, havers sempre certa margem de
escolha e opcdo; que essa escolha é orlentada por um projeto vital
sempre individual, por mll que as canﬂnueéu institucionals de
conduta sejam desse
projeto, como experiéncia vlvmn e como I.lmltam até mesmo tem-
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poral de suas possibilidades, o passado vivido hé de pesar como uma
limitacdo, vale dizer: como uma clrcunstincia considerivel em sua
Jeterminagdo.

‘Tudo isso, e muito mals, ele pode “saber” de maneira implicita,
=sponunn e lnconsclente pelo simples fato de estar, também ele, o
que ele vive como sua
ﬂda embora pudesse sabe-lo de um modo mais compativel com a

se se detl em verificar quanto 8
nalitica existenclal de Heidegger, a teoria analitica da vida humana
ic Ortega y Gasset e a estrutura empirica da vida humana de Julidn
Marias, por exemplo, podem contribulr para a elabora¢do de uma
‘onveniente eldética do homem e do conviver em que essencialmente
‘onsiste o viver (social) do homem. Apenas, nessa ultima hipétese,
+ eldética desses d fe-
omenolégico-existencials seria — por oposigio dquela espontdnea e
aconsciente — algo explicitado e refletldo, que poderia ser mals
acllmente objeto da critica metodolégica dos demals membros da
omunidade clentifica, com evidente vantagem para a intersubjeti-
Idade cientifica. Entéio, a0 Invés das Inconfessadas e inconscientes
ré-nogdes teriamos a e critica
€ uma eldética soclolégica quem como uma meta-soﬂologls, have-
ia de constitulr-se nesse a priori de uma teorla geral da vida huma-

2 eds que, terla ainda

ma corres-

nndente ao que, nl.nd: bem préxl.mo daquele plmo du pré-nogdes
de

* valor”. (3)

Talvez seja este o cometimento mnls exitoso da Ethnomethodo-
9¥, em que pese a sua tingio entre uma )
dética (ou eldética soclolégica) e a siclologla tout court; esta,
na ciéncla empirica ou factual e aquela, uma “ciéncla” eldética,
mo ontologia regional do social. Este seu cometimento algo impli-
lo e mals, sua declarada intengio de reportar-se & fenomenologia
mo método bésico desse empreendimento, em que pesem seus de-
certos e equivocos em relacio a algumas teses fundamentals de
2sser], como o comprovaram Heap e Roth no citado artigo.

De fato, o empreendimento de uma eidética soclolégica como
tologla regional do soclal somente poderéd fundar-se numa pers-
ptlv. fenomenolégica, & que, como bem soube ver Ortega y Gasset,

o tinico pols se toda fllo-
{la promete ater-se ao dado, ao real, a0 positivo, a filosotla que
Fsou & histéria sob o titulo de positivismo comeca por tralr essa
pmessa de todo filosofar, ao privilegiar o sensivel como fnica for-
1 do real (“s6 o sensivel é o real”) e ao privilegiar a natureza como
elusiva realidade positiva. Ao contrario desse positivismo a melag, a
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poral de suaa possibilidades, o passado vivido ha de pesar como uma
limitagdo, vale dizer: como uma circunstincia consideravel em sua
determinacao.

Tudo isso, e muito mais, ele pode “saber” de maneira implicita,
espontanea e inconsciente, pelo simples fato de estar, também ele, o
sociélogo, instalado numa estrutura biografica, que ele vive como sua
vida, embora pudesse sabe-lo de um modo mais compativel com a
intersubjetividade cientifica, se se detivesse em verificar quanto a
analitica existencial de Heidegger, a teoria analitica da vida humana
de Ortega y Gasset e a estrutura empirica da vida humana de Julian
Marias, por exemplo, podem contribuir para a elaboracio de uma
conveniente eidética do homem e do conviver em que essencialmente
consiste o viver (social) do homem. Apenas, nessa tultima hipétese,
a eldética sociolégica resultante desses declarados fundamentos fe-
nomenolégico-existenciais seria — por oposicdao aquela espontidnea e
inconsciente — algo explicitado e refletido, que poderia ser mais
facillmente objeto da critica metodolégica dos demais membros da
comunidade cientifica, com evidente vantagem para a intersubjeti-
vidade cientifica. Entao, ao invés das inconfessadas e inconscientes
pré-nogoes durkheimianas, teriamos a formulacdo metodica e critica
de uma eidética sociolégica quem como uma meta-sociologia, have-
ria de constituir-se nesse a priori de uma teoria geral da vida huma-
na e da convivéncia, que, convenientemente explicitada, teria ainda
uma vantagem suplementar, para a objetividade cientifica, corres-
pondente ao que, ainda bem préximo daquele plano das pré-nogoes
durkheimianas, Myrdal denominou de “explicitacio das premissas
de valor”. (3)

Talvez seja este o cometimento mais exitoso da Ethnomethodo-
logy, em que pese a sua inguficiente distincio entre uma sociologia
eidética (ou eidética sociolégica) e a siclologia tout court; esta,
uma ciéncia empirica ou factual e aquela, uma ‘“ciéncia” eldética,
como ontologia regional do social. Este seu cometimento algo impli-
cito e mais, sua declarada intencio de reportar-se a fenomenologla
como método basico desse empreendimento, em que pesem Seus de-
sacertos e equivocos em relagio a algumas teses fundamentais de
Husserl, como o comprovaram Heap e Roth no citado ax:tlgo.

De fato, o empreendimento de uma eildética sociologica como
ontologia regional do social somente poderd fundar-se numa Ders-
pectiva fenomenolégica, ja que, como bem sou_be ver Ortega y Gasset,
a fenomenologia é o unico positivismo consegiiente, pois se toda filo-
sofia promete ater-se ao dado, ao real, ao positivo, a filosofia que
passou 2 histéria sob o titulo de positivismo come¢a por tralr essa
promessa de todo filosofar, ap privilegiar o sensivel como unica for-
ma do real (“s6 o sensivel é o real”) e ao privilegiar a natureza como
exclusiva realidade positiva. Ao contrario desse positivismo a melas, a
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da é um “Ir &8
colsas mesmas”, lals que, como vivén-
clas, elas nos permitem, sem nenhum parti pris de que o real coincide
com a naturezs, em prejuizo do mero consistir dos objetos ideais (ou
essénclas formais) e dessa pecullar forma de ser real que é o mun-
do significativo (vale quase dizer axiolégico) dos objetos culturais
ou humanos.

2 — Fol a lizagio de um empre-
endimento anélogo no que se refere & jurlsprudéncia — provavel-
mente a mals antiga tradi¢do clentifica no Amblto do humano,
apesar do grande atraso epistemolégico em que ainda se encontra
— que Carlos Cossio, professor de filosofla juridica na Universidade
de Buenos Alres, concebeu sua teorla egolégica do direito (4), onde
se contém uma eldética do soclal e da cultura, além de vallosas con-
tribuigdes & epistemologla das ciénclas humanas, que néo devem

do Ao menos daqueles soclé-
logos que estejam dispostos a admitir sem preconceltos que pode
haver mals teorlu soclolégica além daquela que seja elaborada nos
depar e cléncla politica das
universidades nmerlcm ou das citedras de soclologla e clénclas
afins das universidades europélas.

O ponto de partida de Cosslo é “niio crer que se possa fazer com
proveito uma filosotla do direito a secas”. Por 1sso toda sua medi-
taglio & de cardter epistemolégico, como uma filosofia da ciéncia
do direito (5). Dizer, porém, que sua preocupaciio é dominante ou,
até, nio de sua parte, uma
adesio ao emplrismo 16gico ou posi¢des aproximadas da chamada
fllosofia analitica; que, como expressio refinada do positivismo
em nosso século, eleva o padrio de conhecimento matemético-natu-
ralistico, néo somente a modelo exclusivo da clentificidade como.
até mesmo, a condicdo de validade da prépria filosofia, que por
18so h& de ser uma “fllosofia clentifica”, disposta a considerar como

todos os mals fund: des-
de que eles ndo possam ser gum‘ -
-natural e Ao funds

@eclarados sdo de carAter fenomenoléglcn-exhwncm podendo-se
ainda anotar em sua obra as influéncias de Kant, Marx, Dilthey e
Kelsen.

Serla fora de ocasldo pretender apresentar aqul como os diver-
008 e, por vezes, até contraditérios pensamentos desses autores, sio
e ainda por Cosslo. O evidente é que

sob risco de ser eclética e até contradltéria, a teoria egolégice hé
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de desenvolver uma original reinterpretagio de cada um deles e de
suas contribulgdes mals fundamentais para uma coerente teoria do
cireito, da socledade e da cultura de base também criativamente
fenomenolégico-existencial.

O que aqui nos propomos, ¢ apenas recolher, do acervo das inu-

do pensador 4 teorla da socleda-
de e da cultura, & gulsa apenas de exemplificagio, algumas de suas
elaboragdes tedricas, que possam ilustrar o significado de sua obra
para uma pretendida eldética soclolégica, obra de que o mundo
soclolégico profissional tem, até aqui, descurado, pela razio com-
preensivel, mas nao justificivel, de que tal obra é declaradamente
voltada para uma fundamentagdo da jurisprudéncla ou ciéncla ju-
ridica, que, aliss, a teorla egolégica considera como uma cléncla de
objetos reals culturals e, pols, como uma auténtica cléncla soclal
ou cultural, sem, porém, confundi-la ou ldentifica-la com a soclo-
lcgla juridica, por ser esta uma cléncla causal (logica do ser) e
aquela, uma cléncla normativa ou Imputative (l6gica do dever
ser). (8).

No empenho de chamar a atengdo do sociélogo para tais contri-
buigdes, limitamos nossa escolha a trés pontos fundamentais da
teorla egologica da socledade e da cultura que tém especlal signi-
ficagdo para o trabalho soclolégico, (7) a saber: a) sua teoria dos
objetos, em particular dos objetos culturais e, dentro deles, a socle-
dade; b) seus aprofundamentos & teoria de Dllthey e de Max Weber
sobre a compreensdo (verstehen) como modo especial de conheci-
mento dos objetos culturais; c) sua teorla da norma como juizo e
néo como lmperativo, posicao pré- umﬁﬂca esta ultima, que & teo-
ria jurfdica fez passar
a-critica-mente para a teorln soclolégica antropolégica e politica,
em que pese a atitude de prevenida mé vontade que essas jovens
ciénclas soclals cultivam em relagio a esta irma mals velha e en-
Jeltada — a cléncla juridica ou jurisprudéncla.

Tal escolha est4 bem longe de sintetizar, nio apenas a teoria
egolégica como, até mesmo, suas contribuigdes mais diretamente
soclolégicas, entre as quals se destacarlam, entre outras, sua inter-
pretagio de Marx como (e néo » Sua
teoria da ideologia como gnoseologla do erro nas cléncias soclals,
19) sua tipologla das concepcdes politicas (10), e sua tipologla das
revolugdes (11). No plano eldético, sua anélise da experléncia juri-
dica como experiéncla cultural, elaborada a partir de uma fenome-
nologla da sentenca e, last but not least, sua axiologia juridica

oura, onde dos valores
iuridicos como valoru hﬂaferula de conduta, que nfio pode passar
a0 vocagio teérica, bem como

1 pedra angular de toda l comtrm;io egol6glca, sua ontologla ju-
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ridica (12), que nos exibe a realldade do direito como a conduta em
interferéncia inte em com
toda tradicdo juridica de progénie romanistica, que vé o direito
como norma (= imperativo) estatal, concepgdo vulgar que a so-
clologia também recebeu a-criticamente da tradigio juridica, que,
por sua vez, a assimilou do senso comum.

e

3 — A teoria dos objetos e a analitica do objeto cultural

Seguindo, nesse ponto, notéria ligho de Hursserl — “ds colsas
mesmas” — Cosslo parte para sua ontologia juridica, mediante uma
teorla dos objetos, que acaba também resultando numa classificagio
das ciéncla.

Como sua (porque ) da
ciéncla rejeita a do logica ou da ciéncla de
progénie neo-kantlana, segundo a qual o método constitul o objeto
— verdade apenas parcial, e imitada & tolerincia de um objeto a
diversas manipulagdes metodolégicas — Cossio haveria de partir da
fenomenologla dos objetos possivels, dando, pols, a estes, a prima-
zla na do ato do método e do sistema
clentifico das ciénclas que os iréio tratar.

Assim € que o0s objetos ideals, como os objetos da matemética
e da logica, ndo se ddo na experiéncia, em rigor ndo existem mas,
apenas, consistem, e nao noutros ao valor,

Por sua vez, os objetos naturals diio-se na experléncla, tém,
pols, existéncla real e niao apenas consisténcla e, nesce ponto, con-
cordantes com o0s objetos ldeais — sdo, de sl, neutros ao valor.

J& os objetos culturais, compartilham com os naturals as suas
duas primeiras caracteristicas — isto é: sdo objeto de nossa ex-
periéneia sensivel e, pols, tém existéncia real além de consistirem
em algo especifico — mas, deles e dos Ideals diferem no serem, por
obra humana, positiva ou negativamente valiosos.

Tals fazem com que jé
que sdo diversas as vivénclas que temos desses diversos objetos, de-

que sua 9B no espirito humano, di-
versos atos gnoseolégicos — intelecdo, para os objetos ideals; ez-
plicacdo, para os naturals; compreensdo, para os culturais.

Por Intelecgéio, entende Cosslo, essa espécie de ver com a inteli-
géncla, que é a intulgio intelectual. Se dos objetos matematicos, por
exemplo, ndo podemos ter experiéncia sensivel, até porque eles néo
tém eristéncia, mas, 6 consisténcia, comente sio accessivels &
intuicdo intelectual.

Por explicacdo, entende o professor de Buenos Aires, o referir um
fendmeno & algo que lhe é exterior — a causa.
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Quanto a compreensdo, Cossio tem consideréveis contribuicdes
que completam, em muitos pontos, a tese de Dilthey sobre o Verste-
hen, que bem merecem um tratamento especial no item seguinte
(n° 4), embora nesse item, a propésito da analitica do objeto cul-
tural, tenhamos de colocar os embasamentos teéricos dessas suas des-
cobertas metodologicas. Fique apenas aqui, antecipado, que Cossio
completa Dilthey num ponto de invulgar significacdo instrumental
para as ciénclas culturals ou socials, ao sustentar que o ato gnoseo-
l6gico da compreensio se realiza por um método que hé de ser, em
consonancia com a estrutura dos objetos culturals, de carater empi-
rico-dialético, por oposicdo & inteleccio dos objetos ideals, que envol-
ve um método racional-dedutivo e & explicagio dos objetos naturais
(e de uso também justificado nas ciéncias soclais causals), que im-
plica um método empirico-indutivo.

O sistema clentifico que cada um desses objetos determina é um
todo simples e fechado, quanto aos objetos ideals; um todo complexo
e aberto, quanto aos naturais, e um todo simples e aberto, para os
objetos culturais.

E com essas des, talvez de-
vemos passar & analitica do objeto cultural, que é uma das capltals
contribuigdes a uma eldética soclologica, que, além do mals, é con-
digdo para o pleno de suas a teoria
do Verstehen diltheyano e weberiano ,que nos ocupard no item se-
guinte, inclusive quanto & significagio Instrumental do método em-
pirico-dialético.

Se Dlithey j& havia assinalado que a pecullar caracteristica dos
objetos culturais é terem um sentido, o pecullarmente humano que
neles habita, Cossio observa que esse sentido humano requer um
substrato em que assente. SubStrato e sentido compdem, assim, a es-
trutura dual (daf o “dialético” do método, como manipulagdo légica
da dos objetos culturals. Apenas, o ou serd ob-
Jeto natural, um pedago da natureza, como o marmore da estatua ou
o sllex de uma faca neolitica, ou um momento da vida (blogratica)
¢e um Individuo, como ocorre nos atos humanos. A essa tradicional
divisdo dos objetos culturals em atos e artefatos, Cosslo denomina de
objetos e seu seja um
momento de minha vida blografica (ego-légicos) ou uma porgdo
do mundo natural (mundanals).

Esse é um dos motivos pelos quais a sua teoria juridica se chama
de ecolégica, pols o direlto, entendido como a conduta humana em
sua interferéncia intersubjetiva (isto é: em sua Impedibilidade: o
fazer de um e o impedir ou niio impedir de outros sujeltos humanos)
é, necessarlamente, um objeto cultural do tipo egolégico e ndio mun-
danal. Vida humana vivente (no agora existencial em que se situa
a liberdade) e ndo vida humana objetivada. O que aqui se disse do
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direito hé de ser dito de toda atuagdo humana, ética ou técnica, em-
bora por fatalidade existencial — j& que o presente vai se transfor-
mando inapelavelmente em passado — todo objeto egolégico tenha
de transformar-se em mundanal. Essas proprias linhas que agora
escrevo, depois de escritas, j4 nao constituem mals minha opg¢ao
vital como exerciclo atual de meu ego, mas se objetivaram no objeto
mundanal a que chamamos texto. Tal g lei existencial do mundo da
cultura — o que agora é vida humana vivente, como um fazer do
meu ego, deixard um marco na pedra, ou em outro qualquer subs-
trato, como vida humana, agora objetivada. Nio h& como ndo perce-
ber o eco da filosofia existencial de Heidegger ou de Ortega nessa
concepcao egologica da cultura.

Como teoria descritiva da cultura, porque fenomenologia, em-
hora fenomenologia existenclal, pois é ai patente a presen¢a do
“Dasein” heideggeriano ou do orteguiano “mi vida”, essa analitica
dos objetos culturais é um precioso elemento de eidética soclolégica,
nao aquela ingénua e espontnea, que todo clentista social incorpora
do conhecimento vulgar mas, algo que, por descritivo, apesar de
filoséfico, permite a intersubjetividade da critica, constituindo-se,
assim, num saber cumulativo, que é um dos apanéglos desse sem-
pre renovado esfor¢co de conhecimento em que, afinal, se reduz a
ciéncia.

Se agora nos dirigimos a um esforgo de ontologia do social — um
ponto em que Ortega j& hd muito criticava “os senhores sociélogos”,
que nio estavam nunca em condicées, de nos dizer uma palavra se-
gura sobre o que é, mesmo, o social ( ) — poderemos, armados desse
elemento eidético, indagar quals seriam o substrato e o sentido da
sociedade ou do grupo. A resposta de Cosslo & essa Questdo é que o
substrato da sociedade humana é formado pela totalidade dos indi-
viduos que dela participam, incluindo-se ainda nesse substrato até,
mesmo, os fetos, que o direito cogtuma proteger na sua condi¢édo de
nasciturus. O sentido da sociedade é o projeto coletivo, que se ma-
nifesta como “o pensamento adulto”, pensamento ai, j4 se vé, to-
mado no seu sentido mais amplo, para envolver os valores, as aspi-
ragdes, normas, crencas etc...., que néo é outra coisa o que a encul-
turacdo ou soclalizacdo procura incutir nos imaturos. Multo longe
haveriamos de ir nesse ponto se pudéssemos aprofundéa-lo, aqui, ana-
lisando, por exemplo, em que momentos esse pensamento adulto tem
de, necessarlamente, expressar-se sob forma de representacéio ou em
que medida o didlogo das geragbes h4 de, fatalmente, engrenar-se
com historicidade humana, para determinar o vir-a-ser social e, pois,
a histéria. Alias, esse ponto da teoria das geragdes é outro aspecto
das contribuicdes, agora de Ortega e Marias, para uma eldética so-
ciologica, para o qual a sociologia oficlal ndo tem reservado a devida
atencdo. Em Cossio, essa contribui¢io ortegulana ¢ surpreendente-
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mente engrenada & concepcio marxista da infra-estrutura social,
cnde Marx queria situar as determinacoes mais materiais da socie-
dade, tendo, entretanto, desleixado essse fendémeno até de ordem
bioldgica, que € a “ndo coetaneidade dos contemporineos”. A estru-
tura das geragdes, a ciéncia e o direito, este egologicamente enten-
dido como as interferéncias intersubjetivas de condutas humanas,
(que Marx viu apenas do angulo das “relacdes de produ¢ao” e, como
tals, colocou na infra-estrutura) sio trés elementos infraestruturais
da sociedade, que a re-interpretacio existencial de Marx, como o pri-
meiro pensador da situagdo, permitiu a Cossio. Mas, uma considera-
cao mais extensa desses aspectos levar-nos-ia muito além do roteiro
tracado para esse artigo.

Passemos, pois, 4 considera¢io da instrumentalidade cientifica
do método empirico-dialético.

4 — A compreensdo e o método empirico-dialético

Dilthey, ao sustentar que o humano (GeiSt) se compreende, en-
quanto a natureza se explica, colocou a pedra fundamental da epis-
temologia da compreensdo. Nio foi, porém, muito mais adiante, se-
nio para dizer-nos que compreender é um reviver sentidos: O como
metodoldgico desse “reviver sentidos” foi algo que ele deixou sem
maiores desenvolvimentos.

E exatamente ai que Cossio faz avancar a epistemologia cultu-
ralista, demonstrando que esse reviver sentidos se faz por um proce-
dimento metodolégico, que é empirico-dialético. Empirico, porque é
pela intuicdo sensivel ou percepcio, que apreendemos o substrato do
objeto cultural. Dialético, naquele sentido de manipulacdo légica da
dualidade (e néo no sentido hegeliano-marxistico de uma dialética
de contrarios, que ao ponto de vista fenomenologico, se apresenta
como um idealismo construcionista e racionalista sem base na intui-
¢40), pois o conhecimento realiza entre o substrato e o sentido um
caminho circular, procurando compreender um subsirato por seu
sentido e um sentido em seu substrato. E tantas vezes far4, o espirito
humano esse percurso circular, quantas necessite para a compre-
ensao minima do objeto cultural. Se, porém, retorna a se deter nesse
processo, mals e mais pode ampliar sua compreensdo, bastando, para
tanto, que o objeto cultural em foco tenha suficiente riqueza de sen-
tido para tal. E por isso que Cosslo sustenta ser o conhef:imento cul-
tural um todo simples (o homem se conhecendo a si préprio, porque
em seus atos e artefatos) mas aberto (a possibilidade de ampliar mi-
nha compreenséo se retorno ao procedimento empirico-dialético).

Um exemplo de conhecimento vulgar serve convenlen-temente a
llustrar o processo. Imaginemos a perturbadora situacdo de um
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mal-entendido na vida cotidiana. A palavra (substrato) que me disse
o interlocutor soou-se como ofensa (sentido), no primeiro momento.
Se presto a conveniente atencdo as circunstancias — sua expressiao
fisionémica, o tom de voz, a amistosidade de nosso entendimento até
aquele ponto etc., (substrato) — acabo por descobrir que, ao
contrario de minha primeira impressao, ao invés de ofensa, sua ex-
pressao terd sido de humor, de aplauso, de incentivo ou, até mesmo,
de lisonja, o que séo sentidos completamente diversos e até antagd-
nicos de ofensa.

No plano da atividade judiciaria, a que mais diretamente se dirige
a meditagéo de Cosslo, ele nos serve com dols exemplos confirmatérios
do método empirico-dialético como procedimento metodolégico pe-
culiar & compreenséo.

No primeiro caso, temos um erro de légica da compreensao, que
s6 se pode explicar como decorréncia do desrespeito daquele movi-
mento circular entre o substrato e o sentido, de que falivamos ha
pouco. E o caso de trés juizes criminais, que por imposi¢do de de-
terminagéo legal devem separar a chamada questdo “de fato” (subs-
trato) e a questdo “de fure” (sentido) na contagem dos votos de que
resultard a sentenca. Assim é que cada julz deve responder inicial-
mente & questdo sobre se o acusado cometeu o fato que lhe é impu-
tado e, somente apés a questao “de jure” sobre se a lei aplicivel cas-
tiga esse fato, tomando-se os votos no sentido horizontal, conforme
o quadro abaixo, em que “c” significa condena e “a” absolve:

J1J2J3
1. — O acusado cometeu o fato? cac = 2x1
2.° — A lei aplicavel castiga esse fato? a cc = 2x1

Nessa forma de computagéo dos votos, o acusado estaria conde-
nado por dois a um. Sem que se entre no mérito das diversas valora-
cbes judiclals, poderemos verificar, que, se a imposi¢io normativa
ndo determinasse a contagem dos votos pelos quesitos e no sentido
horizontal, e cada julz pudesse realizar, em sua subjetividade, o mo-
vimento circular da compreensio, que val do substrato ao sentido e
deste novamente ao substrato, o que no quadro acima seria uma
verificacdo vertical da compreensio juridica de cada um dos ma-
gistrados, a mesma compreensio dos mesmos sentidos teria deter-
minado a absolvi¢do do acusado pelo mesmo escore de dois a um,
pois, se o juiz n.° 3 condenaria o acusado, os dols primeiros o absol-
veriam, porque o primeiro est4 convencido de que ele cometeu o fato
que lhe é imputado, mas julga que a norma aplicével nao castiga esse
fato, enquanto que o segundo, ao admitir que ele néo teréd praticado
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o fato, j4 o absolveu, s6 por isso, da acusacdao. O que ocorreu foi que,
a imposicdo artificial do sistema legal improprio fez substituir, no
espirito desse segundo juiz, a sua insubstituivel e pessoal percep¢do do
fato (substrato), por uma premissa légica: o resultado de dois a
um ao primeiro quesito.

Sem o instrumento légico do método empirico-dialético, quem,
por acaso, notasgse a discrepancia dos resultados conforme a conta-
gem dos votos fosse horizontal ou vertical nao teria fundamento para
preferir uma ou outra, ou teria de apelar para o senso comum ou
argumentos valorativos de egiiidade, ambos interminavelmente dis-
cutiveis.

Na outra hipétese (real) apresentada por Cossio, teremos, ao
invés de uma geparacdo arbitraria entre substrato e sentido, a frag-
mentacgao das circunstancias componentes do substrato que, por ser
uma unidade simples, néo tolera a arbitraria decomposi¢iao fragmen-
tadora. Valendo os mesmos convencionalismos do quadro anterior,
suponhamos, agora, que um tribunal composto de nove juizes deve
responder as perguntas abaixo e contar os votos na forma horizon-
tal como no caso anterior:

J1J2J3J4 35736 J7J8J9

1.2 O acusado cometeu o fato? cecececce aaa=6x3
2.0 Procedeu em legitima defesa? cccaaa ccc =6x3
3.0 Era responsavel por seus atos? aaaccc ccc=6x3

O resultado condenatério de seis a trés seria substituido, como
que por milagre, por uma absolvicdo unianime, bastando para tal que
a contagem dos votos se fizesse no sentido vertical que é o que res-
peita o processo de compreensio, j& que os trés primeiros juizes con-
sideraram que o acusado nédo era entdo responsavel por seus atos,
os trés ceguintes reconhecem legitima defesa e os trés ultimos ne-
gam a autoria.

Ora, se num saber muito mais cientificamente problemdtico,
como é o da jurisprudéncia, a eficdcia instrumental pode ser provada
com tamanho alarde, muito mais facil o ser4 nas ciéncias causais do
humano, como a sociologia, onde, se é verdade que nio basta a
compreensdo, pois o carater causal dessas ciéncias abre um campo
extraordinariamente importante & erplicagdo (empirico-indutiva),
néo menos verdade é que a explicacdo esti ai permeada de constan-
te compreensdo. O desafio para a epistemologia e metodologia socio-
logicas é, agora, o de delimitar convenientemente o papel da com-
preensdo e o da explicacdo em sociologia (e nas demais ciéncias so-
ciais causais) e, sobretudo, o desenvolvimento de procedimentos me-
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todolégicos que venham & garantir uma razoével intersubjetividade
da compreenséo. E esse, quer parecer-nos, ¢ outro ponto em que as
praticas hi muito pela

tntre elas, por och Processo ou con-
traditério — ectdo a merecer do soclélogo uma atencio mais cui-
Jadoss. .

oo

5 — A ontologla egolégica da norma

Talvez ndo haja conceito mals onipresente em todas as clénclas
oclals que este — norma. Juristas, soclélogos, politélogos, antro-
Glogos, economistas e especialistas em cléncia da administracdo nio
oderiam dispensar esse concelto sem gravemente reduzir as possi-
Illdades de suas

Sempre fol assim mas, mals recentemente, em particular apés a
{vulgagdo do sistema soclolégico de 'l‘nlcott / Parsons e do volume
® criticas que hoje recebe a sua
© sistema soclal, esse conceito ganhou Insuspeitada significagio
entifica. Uma observacio que vale por toda uma verificacdo esta-
Stica da creacente significacio do concelto é que a International
heyclopaedia of the Social Sciences (de 1968) dedlca-lhe um longo
Vrhete, a sua of the Social
Slences (1.2 edi¢do-1930) nio inclufa qualquer verbete especifico so-
be o tema. Nesses trinta e olto anos, que separam as primeiras edi-
Ges das duas obras, multo cresceu e se desenvolveu & problemética
Drmativa ou normolégica nas ciéncias soclals, observagio que nao
Pssou despercebida ao autor do verbete da nova Enciclopédia.

Entretanto, apesar de tdo notérie significagéo, nio se procedeu
Sida a uma correta fenomenologia da norma, se abstralmos & con-
thuigao egolégica que aqul Disso decorre
Q®, apesar da pouce simpatia de sociélogos e antropélogos pars com
Riurtsprudéncia, o insuficlente conceito vulgar que essa vem mane-
Jado desde os juristas romanos aos atuals, passando pelos medie-
vés, pelos absolutistas e pelos liberais, passou incélume pars as
l°ens cléncias soclals causals. Juristas e sociélogos ldentificam a
O¢ma com um mandato ou imperativo, porque essa é a concep¢ao
Viger que a [ sem malor cri-
ta por parte do sociélogo. (14)

Tal ¢, em nosso modo de ver, a visio ptolomalca a respeito da ma-
ta, aquela que tem de seu lado a “evidéncia” do senso comum. Com

I0ce, poréem, que nos detenhamos no assunto, se pode parecer ra-
=0te| pensar-se a norme juridica legislada como um comando do
Megslior, fica de logo evidente que tal concepgdo, se aplicada &
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norma juridica consuetudinéria, que dominou por milénios a experi-
éncla juridica da humanidade, manifesta-se como um forma primi-
tiva de pensar, pela. ¢ao do
fato soclolégico do costume, tal como os povos primitivos animistica-
mente personificaram os fenémenos naturals cujo mecanismo causal
lhes escapava (15).

Mas, o grande argumento egolégico acerca da néo imperatividade
da norma néo ¢ dessa natureza. £ uma espécle de experimento apo-
ditlco, como costume ser a descriggo fenomenolégice, no caso com-
parativo de norma, juizo e imperativo, onde a primeira exibird as
qualidades essenctais do juizo, por oposigio a qualidades também

e diversas do ou ordem.

Sinteticamente resumida, essa demonstragio fenomenoléglea
consiste nos seguintes passos:

A) — A norma e o juizo sio formalizivels. O imperativo, ndo. A
férmula universal do juizo ¢, desde Aristételes, “S é P”. A da norma
(qualquer), “dado A deve ser B”, o que admite diversas formaliza-
¢Bes, quer se trate de norma técnica, norma moral ou norma juri-
dica. Que um nio ¢é for 4vel, é uma é de que
nos qualquer trivial, tal
como “Fulano, feche a porta!”. Que um imperativo como um sutén-
tico invertebrado do mundo espiritual nio permite uma formalizagio,
uma férmuls, fica patente se observamos que algo pode ser um im-
Perativo ou seu contrério — por exemplo: uma sfiplica — a depender
da simples entonacdo da voz de quem fala ou da relagio humana de
Que se trate. Serd imperativo (apesar do uso do verbo ordenar) se um
amante diz & sua amada “ordeno-te que me dés um beljo"?

Se o Imperativo néo pode ter sua esséncla obtida por formaliza-
¢@o — como podem juizo e norma — é que ele ndo é uma esséncia
formal como ectes so, e sim uma esséncia material.

B) — Outra caracteristica fenomenolégica dos juizos é que eles
Possuem equivalente nominal. Tanto faz dizer o juizo “este homem ¢é
alto”, como seu equivalente nominal — “homem alto”.

A norma exibe essa qualidade noética dos Juizos e o imperativo,
néo. Assim, a norma: “o inquilino deve pagar seu aluguel” apresenta
como seu nominal — —, que outra colsa ndo
€ aendo aquele que “deve pagar seu aluguel”.

Fica evidente que o imperativo ou ordem ndo tem essa qualidade
essenclal do juizo (e da norma, que assim se apresenta como um jufzo,
$6 que da l6gica do dever ser) se tentarmos encontrar um equiva-
lente nominal para “Fulano, feche a portal” Nao existe.

Mals uma vez fica provado que a ordem néio é uma esséncla for-
mal como o juizo, mas & norma, sim.

C) — Finalmente, uma qualidade noética. Huscerl demonstrou
que o explicitado em um juizo como “este papel é branco” ¢ bem me-
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nos que o vivenciado. O que vivenciamos ¢ sempre mais — “julgo que
este papel é branco”. Se relteramos agora a nova vivéncla experl-
mentada na nova enunclagio, teremos “julgo que julgo que este pa-
pel é bnnco" e assim ad infinitum, com tantas reiteragdes quantas

que bt a lel de que “o juizo €
relterdvel”. !: am cada uma das relteragdes terel expressado uma vi-
véncla que éa vivencial do fuizo.

O mesmo se passa com esses Juizos de dever ser, que sdo as nor-
mas. Em nosso exemplo anterior com uma norma juridica, “o inquili-
no deve pagar seu aluguel”, poderemos relterd-lo normativamente
tantas vezes como necessérias e, em cada vez, estaremos reproduzin-
do a vivéncia que na ex-
pressio também normativa: “deve ser que o inquilino deva pagar
seu aluguel” tal é o que vivencia quem enuncia aquela norma como,
por exemplo, seu aplicador. E alnda: “deve ser que deva ser que o
inquilino deva pagar seu aluguel” ¢ o enunclado da vivéncia de quem,
por exemplo, pensa (normativamente) como deve pensar o aplicador
da referida norma. E assim, ad infinitum, como vimos com relagao
20 julzo.

Se, agora, uma do de
nosso exemplo, temos um non sens: “ordeno que feche a porta”.

Outra colza é que haja uma reiteragéo judicativa — “julgo que
crdeno que feche a porta” ou normativa” — “deve ser que eu ordene
que fulano feche a porta”. Mas, aqul, tivemos uma trassformagéo da
qualidade da vivéncla, que fora Imperativa e suas relteragdes se

em ou
Cosslo realiza, além dessas anélises no plano noédca (ou da vl-
véncla — noesis) e no plano (ou da

ainda mals duas andlises, uma no plano gnoseolégico ou da verdade
¢ outra no plano existenclal, onde mals uma vez a norma se demons-
tra um auténtico juizo (s6 que com a cépula deve-ser) e, pois, algo
diverso do ou ordem. (16) Tals andlises,
que allds, nos levariam ao 4mago da mals significativa descoberta de
filosofla existencial devida a Cosslo, qual seja aquela de cer a norma
o pensamento da conduta, como conduta, isto é: como liberdade, j&
que o juizo de dever ser (sollen) é o unico capaz de menclonar a li-
berdade em que a vida blografica consiste, constitul algo, porém,
que nos levaria a extravasar doc limites impostos a esse trabalho.
Tulves algo mais consentineo com nossos atuals propésitos seja
sintetizar a diferenciagdo entre normas técnicas e normas éticas
(dentro destas, as normas morais e as juridicas), de Imediata sig-
uficagio para as clénclas socials causais.
Dando por comprovado que & norma é o pensamento da Uber-
dade em que a conduta consiste, j& que um dever ser légico (norma)
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é 0 tnico logos capaz de pensar esse dever ser existencial em que a
conduta consiste, Coaslo distingue a norma técnica e a norma ética
como dois modos de pensar a conduta, Se é verdade que a conduta
ocorre sempre — € Decessarlamente — num esquema teleologico em
que os melos precedem os fins, nada impede que o pensamento da
conduta ora acompanhe o sentido temporal em que meios e fins
ocorrem (nmormas éticas) ora, inverta (no pensamento) o processo
temporal em que eles sempre e ocorrem,

Pprimeiro os fins para depols buscar os melos, tal o procedimento da
norma técnica. Asslm, ética e técnica se conflguram, respectiva-
mente, como “a realizagio do querido enquanto querido” e
“a do querido 80",

De fato, na norma técnica, fica bem patente essa inversio, pelo
pensamento, do processo temporal, podendo-ce apresentar como f6r-
mula universal de normal técnica: “se quero os fins devo buscar os
melos”,

J4 nas normas éticas, seja na ética menor, das aparéncias ou de
superficle, que se costuma chamar por isso pelo diminutivo “eti-
Gueta”, seja na ética mailor ou moral propriamente dita, seja nessa
especial dimensdo do mundo ético, que é o direlto, teremos a con-
duta pensada tal como ela ocorre no tempo, isto é: dos melos para
os fins.

A diferencla¢io entre as normas morals e as juridicas hé de ser
procurada na ontologia especlal desses dols tipos de objeto egolégico,
ou seja: as Interferéncias de conduta. A moral, simples interferén-
cia subjetiva (meu fazer e meu omitir) e o direlto, interferéncia in-
tersubjetiva (meu fazer e o impedir ou ndo impedir de outros sujei-
tos humanos).

Ainda que néo as que a
normativa apresentard nas normas morais, como pensamento da
interferéncia subjetiva, e nas normas juridicas, como pensamento da

o que que essa

normativa configure, nas normas morais, um juizo hipotético (“dado
A deve ser B”) e nas normas juridicas, um duplo juizo hipotético
que, afinal, vem a constituir um jufzo disjuntivo sob a forma da dis-
Junc¢io proposicional e nio apenas predicativa (“dado A deve ser B
ou dado néo-B deve ser C” els a gua férmula minima), que estariam
fora de nosso atual propdsito, essa stmples diferenciagio de normas
técnicas e normas éticas (morals e juridicas) tem imediata e signi-
ficativa repercussio no &mbito das ciénclas socials caurals, em par-
ticular soclologia, antropologia e ciéncla politica. De fato, apés essa
exaustiva tipologia, nio hé como continuar falando de normas reli-
closas, de higlene, de decoro etc., pols todas elas acabam por redu-
zir-se a normas étlcas de carédter moral ou juridico ou a normas
técnicas.
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Um a6 exemplo esclarecerd essa questio. Talvez ndo haja norma
mais especificamente religiosa, (pelo menos na aparéncia) do que o
chamado primeiro mandamento do Decélogo. (Curioso é que a lin-
guagem tradicional, apds chamar essas normas de mandamentos e,
pois, imperativos, chama o seu conjunto de Deca-logo, onde estd bem
patente o logos, que é a expressio grega para fuizo e a ralz grega da
palavra légica, que é; por suposto, a teoria do logos, do Juizo).

Na esséncla, essa norma, ou é uma norma técnica ainda que de
umsa técnica é de a0, cuja explicita serla:
“quem quiser salvar sua alma (FIM) deve amar a Deus sobre todas
as colsas (MEIO)”, ou uma norma moral, embora de uma moral re-
liglosa — “O homem religioso deve amar a Deus sobre todas as col-
sas” ou, ainda, uma norma juridica, de um sistema de direlto cand-
nico ou de um dlreito estatal nio lalcizado onde, por exemplo, se pu-
nisse com a fogueira inquisitorial, como sangéo juridica, ao cidadiao
que, por algum melo de prova juridicamente vélldo no sistema, pu-
desse ser imputado que “néo ama a Deus sobre todas as colsas”. Nesse
1ltimo caso terfamos a seguinte expressdo formal:

“Dado que é cidadfo desse Relno deve amar a Deus sobre todas
as colsas”

ou
“dado que o Cidaddo X néio ama. .. etc.... deve ser condenado &

fogueira”.
Somente no plano de sua teorla da norma, Cosslo exibe & medi-
tagiio do essas radicals, que reduzir

as seguintes conseqiiénclas:

a) A norma, 8o contrério do que o pensamento vulgar espon-
taneamente formulou, a teoria juridica tradiclonal aceitou
e a teoria ingénua e néo
é um imperativo mas, um juizo — juizo de dever ser.

Como tal, é um dever ser légico, o tinico pensamento com-

pativel com a liberdade em que a conduta consiste como um

dever ser ezistencial.

Como pensamento existenclal da conduta, a norma técnica

pensa a conduta invertendo (no pensamento) o centido tem-

poral em que ocorrem, na conduta, melos e fins.

d) Também como pensamento (existencial) da conduta, as
normas éticas pensam a conduta no sentido temporal em
que melos e fina ocorrem.

¢) Normas morals e normas juridicas, ambas como normas éti-
cas, como, da

subjetiva e ds Inter-

subjetiva da conduta.

b

¢
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1) Normas técnicas e normas éticas (estas subdivididas em nor-
mas morals e normas juridicas) constituem uma tipologla
exaustiva do mundo normativo, pols nio hé outro approach
4 realidade temporal da conduta do que pensé-la no sentido
inverso ao seu transcurso temporal ou no préprio sentido
temporal, e, neste, ndo h4 outra possibilidade de interferén-
clas sendo a subjetividade (meu fazer/meu omitir) e a In-
tersubjetiva (meu fazer/o impedir ou néo dos outros sujei-
tos humanos em conveniéncia).

s

Somente essa ltima contribul¢io de Cossio a uma eldética so-
clolégica (agora o soclélogo pode “saber”, antes da observacdo, e, pols,
nesse sentido, a priori, néo s6 0 que é norma, colsa que ele hé de en-
contrar, fatalmente, na comunidade que iré estudar, pols a norma ¢
o pensamento da conduta e com o qual a conduta se integra, bem
ccmo, quals os tipos de norma que ird encontrar) bastarla para me-
recer a atengdo do clentista soclal. Outro tanto hé que dizer-se das
demals contribuigdes tratadas nesse artigo: sua teoria dos objetos
culturals e respectiva analitica (n.° 3) e sua descoberta do método
empirico-dialético como método dessa pecullar forma de conhecimenta
do humano, que é a compreensio ou o Verstehen (n.° 4). E multo
mais haverla que dizer-ce de outras tantas contribui¢des de Cosslo,
aqul apenas enunciadas ao final do item n° 2. A film de chamar a
atencdo do sociélogo para esse rico mananclal do qual o separavam
vérias barrelras, (a primeira e a principal das quais é o fato de
Cosslo ter concebido e realizado toda & sua obre como uma funda-
mentagio da cléncla juridica e, por outro lado, & antiga separagio
que existe, desde Comte, entre sociélogos e juristas) fol concebido e
escrito esse artigo. que as aqui pos-
sam servir para superar essas barreirac e, também, para demonstrar
que o pensamento de Cosslo néo é bem o que habitualmente se en-
contra sob o rétulo de filosofla juridica, mas algo de que o clentista
soclal se possa aproximar com proveito.

NOTAS

1) Em recente artigo em The Sociological Review, vol. 21, n.° 1 New
Serles, February, 1973, Z. Bauman (“on the Philocophical Sta-
tus of Ethnomethodology”) faz a critica a numerosos_desses
q! pela ndo fillagio da

#s matrizes 0 a que aderir.

2) James L. Heap and Phillip A. Roth — “On Phenomenological

Soclology” in American Sociological Review — 1973, vol. 38

(june) : 354-367.
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3) ar Myrdal — Value in Social Theory, London — 1958 —
Routledse and Kegan Paul.
A obra capital de Cossio leva esse titulo — La Teorla Egolégica
del Derecho y el Concepto juririco de Libertad, Buenos Aires —
28 ed. 1974 — Ed. Abeledo Perrot. Outrac exposi¢oes mals sinté-
ticas, em: Panorama de la Teoria Egolégica del Derecho — Bue-
nos Alres — 1949 — Instituto de Filosofia del Derecho y Socio-
logla; El Derecho en el Derecho Judicial — B. Alres — 3.8 ed.
1967 ed. Abeledo-Perrot, La Teorla sgologfca del Derecho: su
Problema y Sus Problemas — B. Alres — 1963 — Abeledo-Perrot.
Em lingua lnglesa hé alguns tnbnlhos de Cossio traduzidos.
Entre outros: Phenomenology of the Decision in Latin Ameri-
can Legal Philosophy — Cambridge, Mass, 1048 — Htmrd Uni-
versity Press; “Jurisprudence and the Soclology of Law” #m
calumbla Law Review, vol 52 margo-abril de 1052 New York —
N. Y, Thou, and K e Domain of
Law" in P nd n e:earch vol. XIV
— no 4, Buffalo — N. Y. june 1954. Em nlemio entre outros:
er In Archiv fur Rechts
und Sozlnlpmlostt. vol. XL/2, Mainz, 1052 A revista austria-
ca Oesterreichiche Seltschrift fuer Oeffenfliches Recht publica
em seus volumes V (1852) e VIII/2 (1957) ox textos de Cosslo na
famosa polémica com Hans Kelsen, também publicados na Es-
panha e na Itd)ia. Em francés: “La normmvlu d'aprés l'ann-
lyse de la conduite in Rev de la
Théorie du Dmtt-lntematwnale zeuxchrl/t /uer Theorie des
Rechts, tomo X1 — Brno, Tchecoslovaquia — 1937, “La norme
et I''mperatif chez Humrl" in Mélanges en I'Honneur de Paul
Roubler — Paris — 1861, ed. Dellos 8trey ¢ Reponse &4 l'en-
quéte sur Qu'est-ce que la Philosophre du Droit?” in Archives
de Philosophie du Droit, n.¢ 7 — Parls —- ;962 — Sirey.
5) Sobre a leorla eaoléllcn como fundamentacéo da ciéncla juri-
dlcl através da elaboracdo de uma teoria geral do Direito, cfr.
. Machado Neto — Fundamentacién Epoldalca de ln Teoria
Gemral del Derecho Buenos Alres — 1847 —
8) Ctr. Carlos Cosslo — Ciencta del Derechy y socloloyia Jumuca
— ed. da Universidad de S8antiago d= Coinpostela — 1961
7 Anteﬂormenu j& abordamos a tematica das conmhulcﬁes epis-
temoldgicas de Cusslo & soclologla e as clénclas humenas em
geral em nossn Problemas Filosdficos das Ciéncias Humanas —
Brasilia, 1968, ed. da Universidade de Brasilia e também em For-
magdo e Temdtica da Sociologla d c'mmammto, Salvador,
1971, ed da Unlversldlde Federal da
8) Cfr. Carlos Cosslo — La Opinién Plibuca — Buenos Afres — 4.5
ed. — 1973 — Ed. Paldos.

4

9 A exposi¢do completa desne tema, apenas até aqui apresentada
em alguns artigos devera aparecer no livro de proxima edigao
sob o titulo de Ideologia y Derecho.

10) Cfr. Carlos Cosslo — La Pohtica como Conclencia — Buenos
Alres — 1957, Abeledo-Perro

1) Cfr. g,;:lons Cosslo — El Cmevto Puro de Revolucién, Barcelo-
na, 1

12) A uillizacdo da ontologla egolégica para uma eidética do objeto

soclolégico fol por nés intentada no artigo “Que es la Sociologia
en sl misma? (Para uma Eidética Soclolégica)” publicado in
La Ley — 9.4.73, Buenos Afres, t. 150, pags. 1-10.
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) Para todo esse desenvolvimento cfr. Carlos Cossio — El Dérecho
en el Derecho Judicial — Buenos Alres — 1967 — 3.2 ed. Abaledo
Perrot.

rrot.
Alguns exemplos de identlficacdo, por parte do sociélogo entre
norma e imperativo podem ser encontrados, por exemplo, in

b . Willia) ernational

8iches — Tratado General de Sociologfa, — (México-1956 — Ed.
Porrua, paga. 57, 58), onde as normas aparecem declaradamente
como sindnimos de mandados ou ordens. Autores como Peter
Berger e Severy Bruyn, sua da

em também norma
e imperativo. Cfr., do primeiro, Invitation to Sociology — tra-
dugio bnlﬂzln Petrépolls — Ed. Vms — 1972 — pég. 102

e, do segundo, La 77 Huma — Buenos
Alres, 1972 — Amorortu — Editores — ptgs 115 e 124
) Sobre a teorla imperativista das normas 0 pensamento pri-

mitivo sobrevlven na hod.lenn u;:;th j\lrldlca (e soclolégtu)

cfr. nosso_artigo

:olla del Diritto — n° 2, de mo Milano — sob o titulo de
perativismo Gluridico e Teorla Egolégics

Pln todo esse desenvolvimento fenomenolégico sobre norma,

juizo e imperativo, cfr. Carlos Cossio — La Norma — Madri, 1960

— Instituto Naclonal de Estudios Juridicos.
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